

		

			[image: sonia.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2021 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       E193e




      2021








      	       Ecologia da paisagem no contexto luso-brasileiro : volume 1 / Sónia M. Carvalho Ribeiro ... [et. al] (org.). - 1. ed. - Curitiba : Appris, 2021.





       429 p. ; 23 cm. – (Educação ambiental).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786525002798




      




      1. Paisagem – Proteção. 2. Ecologia. I. Ribeiro, Sónia M. Carvalho. II. Título. III. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 363.7


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano


Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Juliane Scoton


Letícia Hanae Miyake








	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Evelin Kolb








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Andrezza Libel








	
 CAPA




	
Sheila Alves








	
REVISÃO




	
José Bernardo dos Santos Jr.








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO EDUCAÇÃO AMBIENTAL: FUNDAMENTOS, POLÍTICAS, PESQUISAS E PRÁTICAS




   




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Marília Andrade Torales Campos (UFPR)









    	








        	     CONSULTORES








    	     Adriana Massaê Kataoka (Unicentro)


Ana Tereza Reis da Silva (UnB)


Angelica Góis Morales (Unesp)


Carlos Frederico Bernardo Loureiro (UFRJ)


Cristina Teixeira (UFPR)


Daniele Saheb (PUCPR)


Gustavo Ferreira da Costa Lima (UFPB)


Irene Carniatto (Unioeste)


Isabel Cristina de Moura Carvalho (UFRGS)


Ivo Dickmann (Unochapecó)


Jorge Sobral da Silva Maia (UENP)


Josmaria Lopes Morais (UTFPR)


Maria Arlete Rosa (UTP)


Maria Conceição Colaço (CEABN)


Marília Freitas de Campos Tozoni Reis (Unesp)


Mauro Guimarães (UFRRJ)


Michèle Sato (UFMT)


Valéria Ghisloti Iared (UFPR)


Vanessa Marion Andreoli (UFPR)


Vilmar Alves Pereira (FURG)




	







        	     INTERNACIONAIS








    	     Adolfo Angudez Rodriguez (UQAM) - CAN


Edgar Gonzáles Gaudiano (UV) - MEX


Germán Vargas Callejas (USC) - ESP


Isabel Orellana (UQAM) - CAN


Laurence Brière (UQAM) - CAN


Lucie Sauvé (UQAM) - CAN


Miguel Ángel Arias Ortega (UACM) - MEX


Pablo Angel Meira Cartea (USC) - ESP




	









  





Este livro é dedicado à Ana Firmino (in memoriam), nossa querida colega e amiga que iniciou este projeto em 2015, mas inesperadamente partiu em 2020 antes da publicação da obra. O entusiasmo e a dedicação da Ana foram decisivos para que este livro, que começou pequenino, fosse crescendo até virar uma longa jornada... 


			Ana, muito obrigada por tudo! Temos muitas saudades...


			





AGRADECIMENTOS


			Os editores e autores agradecem todo o apoio que receberam das duas Associações de Ecologia da Paisagem: em Portugal, da Associação Portuguesa de Ecologia da Paisagem (Apep) e, no Brasil, da Associação Internacional de Ecologia de Paisagens (Iale-BR).


			





PREFÁCIO


			Cometerei o clichê mais repetido do mundo ao dizer que este livro preenche uma lacuna em nossa área. Acredito que os autores tenham me dado a lisonja de o apresentar porque em certo momento participei de uma primeira geração brasileira de ecólogos da paisagem, infelizmente conheço bem essa lacuna.


			Para resumir uma história que será melhor contada aí dentro: desconhecemos nossos espaços, gerenciamo-los mal e os resultados não poderiam ser diferentes do que foram, com a desfiguração do Código Florestal Brasileiro em 2012 e os incêndios florestais portugueses de 2017, entre outros exemplos.


			Aquela primeira geração, talvez sob o peso do pioneirismo, praticou excessivo rigor conceitual e quantitativo, e enfatizou a publicação de artigos científicos nos periódicos de maior prestígio, infelizmente todos em inglês (tampouco foi a única área do conhecimento a cometer tais enganos). Então, é com enorme alegria que recebo um livro com organização pedagógica, produzido a partir daquela base conceitual, mas acrescido de várias ideias novas e agora com maior ênfase em casos reais.


			Igualmente sensacional é ter realizado tudo isso envolvendo muitos pesquisadores de dois contextos que não poderiam ser mais diferentes: de um lado, a América Tropical, com sua ocupação recente e sua megadiversidade e, do outro, as paisagens da Península Ibérica com suas várias camadas de história Romana, Árabe, Medieval, Moderna e Industrial. Apesar das diferenças, não há outro país em que me sinta mais em casa que em Portugal, porque além da língua, compartilhamos tradição, história e visão de mundo. Este livro é mais que um tratado pedagógico em certa área do conhecimento. Ele preenche também a lacuna de reconectar duas histórias que já foram uma só, no tempo em que Ecólogos da Paisagem avant la lettre como José Bonifácio de Andrada e Silva eram educados em Coimbra. Quem sabe não teremos a partir daqui volumes luso-brasileiros em conservação, restauração e outros?


			Discutíamos há algumas décadas se a Ecologia da Paisagem deveria seguir o viés mais quantitativo norte-americano ou o viés mais humanista da Europa Central. Vejo, neste livro, a genial resposta que devemos seguir ambas, porque a pergunta talvez não fosse tão relevante. Mais importante que o viés, é o estudo de paisagens com problemas socioeconômicos (socioeconómicos?) semelhantes, tais como abundância de espécies e escassez de recursos financeiros. Nesse quesito, tanto a Europa Central quanto os Estados Unidos têm pouco a nos oferecer.


			Mais relevante é a escolha de paisagens onde haja similaridades que permitam generalizações, mas haja também diferenças que permitam testar a robustez das ideias. Brasil (em especial o sul e o sudeste) e Portugal são escolhas geniais por serem similares e divergentes na medida certa para estudos comparativos de paisagem; mais uma lacuna preenchida por este livro.


			Como muitos dos termos empregados em Ecologia da Paisagem são de origem inglesa ou francesa, sempre houve controvérsia sobre qual seria de facto a melhor tradução para certos jargões. Assentar a terminologia é mais uma lacuna que este livro preenche, com a vantagem adicional de fazê-lo já com cariz luso-brasileiro.


			A produtiva e promissora parceria luso-brasileira é também um tanto injusta por permitir aos últimos a vantagem de uma leitura em sua língua nativa, mas que ainda assim rescinde a Fernando Pessoa, Camões e certo romantismo marítimo.


			Então, sem mais delongas...


			Efraim Rodrigues


			Prof Efraim, possui graduação em Engenharia Agronômica pela Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (1986), mestrado em Ecologia pela Universidade de São Paulo (1993) e doutorado - Harvard University (1998). Atualmente é professor da Universidade Estadual de Londrina. Tem experiência na área de Ecologia, com ênfase em Ecologia Aplicada, atuando principalmente nos seguintes temas: conservação, restauração, fragmentação, florestas, efeitos de borda e paisagem e compostagem de resíduos domésticos.
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PARTE I.


			INTRODUÇÃO


			INTRODUÇÃO


			ECOLOGIA DA PAISAGEM EM PORTUGAL E NO BRASIL


			Danilo Boscolo, Isabel Loupa Ramos, Francisco Castro Rego, Nuno Guiomar, 
Giodano Ciochetti, Ana Firmino, Teresa Pinto-Correia e Sónia Carvalho Ribeiro


			A publicação de um livro didático sobre Ecologia da Paisagem (EP), escrito em português, surgiu por iniciativa conjunta da Associação Portuguesa de Ecologia da Paisagem (Apep) e da Associação Brasileira de Ecologia de Paisagens (Iale-BR) que mobilizaram recursos humanos e financeiros no sentido de compilar num livro impresso e também em e-book conhecimentos teóricos e empíricos sobre EP dispersos quer em Portugal, quer no Brasil. Um dos desafios envolvidos na produção de tal obra é abordar as diferentes definições de EP nos dois Países. As diferenças nas definições, nos conceitos e nas abordagens entre ambos países lusófonos refletem as distintas premissas das escolas europeia e americana que têm coexistido em EP e possuem diferentes predominâncias nas academias portuguesas e brasileiras. Em Portugal, onde há a aparente dominância das vertentes mais geográficas (europeias) e derivadas das ciências humanas da EP, a definição mais utilizada é a da Convenção Europeia de Paisagem (COP, 2000, p. 21), para a qual a paisagem é “uma área, tal como vista pelo observador, e cujo carácter resulta da ação e interação de fatores naturais e humanos”. Já no Brasil, a definição de paisagem mais usada é de Metzger (2001, p. 1), sendo reconhecida como “um mosaico heterogêneo formado por unidades interativas, sendo esta heterogeneidade existente para pelo menos um fator, segundo um observador e numa determinada escala de observação”, a qual carrega em si forte influência da vertente Ecológica (americana), de maior prevalência entre os pesquisadores brasileiros.


			Essas diferenças se enraízam nos processos históricos do surgimento e crescimento da EP em cada país e refletem a forma como a ecologia e o estudo dos espaços ocupados pelo ser humano se desenvolveram em cada local.
 Os termos Ecologia e Paisagem são de uso relativamente recente em Portugal e no Brasil, tendo suas primeiras menções no final do século XIX e com desenvolvimento sobretudo na segunda metade do século XX. E a história da associação entre estes dois conceitos é também a história das pessoas que os introduziram e desenvolveram de ambos os lados do Atlântico, envolvendo em ambos os casos a defesa de causas comuns como a da compreensão e proteção da natureza.


			1.1


			O HISTÓRICO PORTUGUÊS


			Em Portugal, a importância da proteção da natureza começava a ser reconhecida por diversos setores já em 1941, quando o Professor João de Carvalho e Vasconcelos propôs, no 1º Congresso Nacional de Ciências Naturais, a criação de uma “organização de entusiastas pela Protecção da Natureza”. Na sequência, em 1948, e em resposta ao apelo do poeta Sebastião da Gama contra a destruição da Mata do Solitário na Arrábida, surge a Liga para a Protecção da Natureza (LPN) por inicia¬tiva do engenheiro silvicultor e professor Carlos Baeta Neves incluindo, entre outros fundadores, o engenheiro agrónomo e primeiro arquitecto paisagista português Francisco Caldeira Cabral, também professor do Instituto Superior de Agronomia (ISA). Era o encontro, na prática portuguesa da Proteção da Natureza, entre os pioneiros da Ecologia e da Paisagem, Baeta Neves e Caldeira Cabral. Carlos Manuel Baeta Neves (GARCIA PAREDA, 2016), silvicultor, é considerado um dos grandes pioneiros da Ecologia em Portugal, tendo colaborado com outro professor do Instituto Superior de Agronomia, António Manuel Azevedo Gomes, na tradução portuguesa do livro de Odum. Francisco Caldeira Cabral, depois de fazer em Berlim o curso em Arquitetura Paisagista, foi o res¬ponsável pela criação, em 1942, do Curso Livre de Arquitetura Paisagista no ISA aberto aos alunos de Silvicultura ou Agronomia. A obra de Caldeira Cabral, foi defensor da ideia da relação entre o “Continuum Naturale” e a Conservação da Natureza (ANDRESEN, 2003). As vidas dos dois pioneiros da Ecologia e da Arquitetura Paisagista complementavam-se na defesa da Proteção da Natureza e da Paisagem e no Ensino. Francisco Caldeira Cabral viria a ser, entre 1951 e 1952, presidente da Liga para a Proteção da Natureza criada por iniciativa de Baeta Neves. Baeta Neves, pelo seu lado, iria ser, entre 1979 e 1985, o responsável pela coordenação do Curso de Arquitetura Paisagista, iniciado por Caldeira Cabral. Em 1981 é também criada a licenciatura em Arquitetura Paisagista na Universidade de Évora, sob orientação de Gonçalo Ribeiro Telles. Na sequência do trabalho dos pioneiros, o ensino da Ecologia e da Arquitetura Paisagista não poderia ficar indiferente ao aparecimento da nova ciência da Ecologia da Paisagem, introduzida de Naveh, Forman e Godron. E assim, em 1989, a Ecologia da Paisagem entra no leque de disciplinas oferecidas na Licenciatura em Arquitetura Paisagista, no ISA, e pouco depois em Évora, tanto na licenciatura em Arquitetura Paisagista como de Ciências do Ambiente. Da área científica da Geografia surgem nos anos 90, os contributos de análise espacial, para o desenvolvimento da Ecologia da Paisagem, que se afirma com a primeira tese de doutoramento em Ecologia da Paisagem na Universidade Nova de Lisboa em 2003. No Instituto Politécnico de Bragança cria-se uma linha de investigação em Ecologia da Paisagem, ligada à silvicultura. A lecionação das matérias de Ecologia da Paisagem foi-se entretanto espalhando por Portugal e ao longo dos anos seguintes passou a desenvolver-se em diversas instituições, como a Escola Agrária de Castelo Branco, a Universidade do Algarve ou o Instituto Superior Técnico e com diversas abordagens e perspetiva de aplicação. Em 1999 é criada a Associação Portuguesa de Ecologia da Paisagem, APEP, sob o patrocínio da IALE, Internacional Association for Landscape Ecology. A APEP juntou nos seus fundadores tanto arquitetos paisagistas como Geógrafos, Biólogos, Engenheiros Florestais, Agrónomos, Engenheiros Biofísicos e do Ambiente. A perspetiva da APEP foi desde o seu início de ser interdisciplinar e integradora. Em 2011, quando se cria a IALE-Europe, a delegação europeia da IALE, a APEP integra-a, numa posição de afirmação do carater diferenciador da Ecologia da Paisagem europeia no mundo. Podemos concluir que a história da Ecologia e da Paisagem em Portugal abrange um vasto leque de perspetivas disciplinares, com fortes raízes na Silvicultura, na Agronomia, na Geografia e na Arquitetura Paisagista. 


			Na sequência do trabalho dos pioneiros, o ensino da Ecologia e da Arquitectura Paisagista no Instituto Superior de Agronomia não poderia ficar indiferente ao aparecimento da nova ciência da Ecologia da Paisagem, na década de 1980. E assim, naturalmente, em 1989, com a nova reestruturação das licenciaturas no ISA, a Ecologia da Paisagem entra no leque de disciplinas oferecida no Curso de Licenciatura em Arquitectura Paisagista, na altura coordenado pelo Professor Gonçalo Ribeiro Telles, um dos primeiros alunos e depois colaborador de Caldeira Cabral. A leccionação das matérias de Ecologia da Paisagem foi da responsabilidade do arquitecto paisagista Hugo Raposo entre 1989 e 1993. Posteriormente, com a sua saída, ficou até hoje a responsabilidade destas matérias no Instituto Superior de Agronomia a cargo de um engenheiro silvicultor, o Prof. Francisco Castro Rego.
A partir desse ponto, a disciplina já havia se espalhado por Portugal e ao longo dos anos seguintes passou a se desenvolver por todos seus recantos e com as mais diversas abordagens. A história da Ecologia e da Paisagem em Portugal confunde-se, assim, na Protecção da Natureza e no Ensino dessas disciplinas, com fortes raízes na silvicultura, agronomia e arquitetura.


			1.2


			O HISTÓRICO BRASILEIRO


			Desde a colonização europeia, a partir das cartas de Pero Vaz de Caminha no século XVI, as paisagens brasileiras têm sido descritas por naturalistas, entre os quais os mais notáveis foram A. von Humboldt (1769-1859), A. S. Hilaire (1799-1853), J. B. von Spix (1781-1826), C. F. von Martius (1794-1868) e até mesmo C. R. Darwin (1809-1882). Eram relatos principalmente descritivos da flora e fauna encontradas no vasto território brasileiro e possuíam forte embasamento na fitogeografia. Entre autores brasileiros, uma das primeiras menções sistemáticas às paisagens nacionais é encontrada nos relatos de Euclides da Cunha em Os Sertões, de 1902. 
À parte da descrição jornalística da Guerra de Canudos, ao final do século XIX, Euclides da Cunha dedicou toda a primeira parte do livro à descrição pormenorizada das paisagens do interior do país, expondo em detalhes nunca antes vistos em língua portuguesa sobre as condições vegetacionais e de fauna dos Cerrados e Caatingas, relacionando-os diretamente com seus climas e ciclos de secas e enchentes. Essa obra veio a inaugurar uma nova era de observação das paisagens brasileiras, que ao longo do século XX foi desenvolvida por outros estudiosos que seguiram descrevendo os confins do enorme território brasileiro.


			O primeiro curso de Geografia no Brasil foi fundado, no entanto, apenas em 1934 na Faculdade de Filosofia, Ciências de Letras da Universidade de São Paulo (FFLCH-USP). Poucos anos depois, em 1937, a fundação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), possibilitou que estudos mais amplos do território nacional pudessem ser executados em escalas nunca antes vistas (GALINA, 2006). Isso possibilitou a formação de diversos profissionais dedicados a esses temas, entre os quais o Prof. Aziz Ab’Saber, geógrafo responsável por amplas descrições da geomorfologia, geologia e ecologia brasileira que contribuíram para o desenvolvimento da Teoria dos Refúgios Ecológicos.


			No entanto, a EP como disciplina separada da geografia só veio a se estabelecer no Brasil entre a década de 1970 e início dos anos de 1980 por pesquisadores trazendo suas bases principalmente a partir de universidades alemãs. O geógrafo brasileiro Helmut Troppmair especializou-se em Biogeografia na Alemanha em 1968 (GALINA, 2006). De lá trouxe ao Brasil noções sobre biocenoses e como as atividades humanas possuem papel indissociável ao funcionamento de cadeias tróficas e outros processos geoambientais. Suas pesquisas como docente da Unesp nas décadas seguintes influenciaram diversas gerações e são um importante marco nos estudos bioecológicos das paisagens brasileiras. Abordagens complementares foram trazidas por Felisberto Cavalheiro, agrônomo que iniciou seu doutoramento em 1977 na Universidade de Hannover, estudando a estruturação de espaços abertos na cidade de São Paulo e sua relação com o rápido crescimento da cidade, em comparação com os contextos europeus. Esse período o capacitou na década seguinte a implementar visões de planejamento espacial urbano em São Paulo (SANTOS; NUCCI, 2009). Em 1988, F. Cavalheiro tornou-se professor do departamento de Geografia da FFLCH-USP, estabelecendo assim programas de ensino e pesquisa voltados a EP. Contemporânea a F. Cavalheiro, Maria Luiza Porto trouxe de seu doutoramento em Ecologia Vegetal na Universidade de Ülm (1981) uma visão de EP mais biológica e focada em padrões de distribuição de tipos vegetacionais e zoneamento ambiental com forte foco em conservação biológica. Trabalhando na UFRGS, M.L. Porto formou, assim, uma escola com forte abordagem ecológica de EP no sul do Brasil que viria a influenciar e difundir essa vertente por todo o país. 


			No início da década de 1990, com a criação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (Ibama, criado em 1989) e o advento da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (RIO-92), a sociedade brasileira aumentou sua consciência dos problemas ambientais do país, com grandes impactos sobre o desenvolvimento dos cursos de pós-graduação na área de biodiversidade e afins. Devido às crescentes taxas de desmatamento da Amazônia e da Mata Atlântica, diversos pesquisadores advindos da biologia e ecologia debruçaram-se sobre questões de preservação florestal desde o início dos anos 1980 e ao longo dos anos 1990 passaram a incorporar conceitos e técnicas da EP voltados a conservação de espécies e delimitação de reservas naturais. Foi nesse contexto que, montados sobre os ombros de seus antecessores, uma nova geração de ecólogos de paisagens surgiu, dos quais se destacam a partir de meados dos anos 1990 os nomes de Fernando A. S. Fernandez no Rio de Janeiro (UFRJ) e Jean Paul Metzger em São Paulo (USP). Nesse momento, a EP, no Brasil, carrega-se fortemente de conceitos de conservação biológica ao voltar-se a uma grande diversidade de estudos empíricos sobre fragmentação de habitats, principalmente focada nas zonas de remanescentes de Mata Atlântica do Sudeste. Conceitos de biogeografia de ilhas e metapopulações passaram a permear a formação de muitos futuros ecólogos de paisagens em todo o país e esses conceitos passaram a influenciar o estabelecimento de políticas públicas e leis como o “Sistema Nacional de Unidades de Conservação” (BRASIL, 2000) e mais recentemente influenciando discussões sobre o novo “Código Florestal” (BRASIL, 2012). Atualmente a EP é disciplina essencial em cursos de graduação e pós-graduação nas áreas de biodiversidade, geografia e planejamento ambiental, tomando cada vez mais espaço nas discussões e políticas de desenvolvimento sustentável no Brasil.


			1.3


			O DESAFIO DE UMA OBRA CONJUNTA LUSO-BRASILEIRA


			Perante o contexto apresentado acima tanto em Portugal como no Brasil, é fácil perceber que a Ecologia de Paisagens (EP) pode contribuir significativamente para estudar, explorar, e fornecer contributos para inúmeras questões relacionadas com a interação homem- natureza na trama espacial para os dois países. Atualmente a modificação de ambientes naturais pelo homem, ocasiona sérios problemas, como a degradação dos solos, esgotamento de recursos hídricos, mudanças climáticas, extinção de espécies, entre outros. Nesse cenário, o entendimento das interações do homem com seu ambiente é imprescindível para buscarmos novas soluções sustentáveis de uso e ocupação da terra que considerem a conservação da biodiversidade e a saúde humana. Para esse planejamento, a Ecologia de Paisagens vem se destacando mundialmente. Esta disciplina alia conhecimentos de diferentes áreas do conhecimento como Ecologia e Geografia para o entendimento dos processos ecológicos e dinâmicas sociais num contexto espacial. Contrariamente às disciplinas mais tradicionais da ecologia, que não consideram o espaço explicitamente, EP propõe-se a entender “mosaicos heterogêneos”, com toda sua complexidade geo-físico-química, biológica e social, em escalas compatíveis com as atividades humanas. 


			Enquanto tem sido crescente a capacidade da EP em atrair investigadores tem sido menos dinâmica a inclusão da disciplina de EP em estruturas curriculares do 1° e 2° Ciclo (em Portugal) e ao nível da graduação e pós graduação (no Brasil). Parte dessa dificuldade pode ser atribuída a uma barreira linguística, uma vez que a imensa maioria da produção em EP é publicada em inglês ou, em trabalhos mais antigos, alemão. O objetivo de compilar e sistematizar neste livro os principais temas e conteúdos, teóricos e empíricos, sobre EP em Português surgiu, assim, da necessidade de organização de material que possa servir a estudantes e professores que trabalham ou que pretendam vir a trabalhar ou estudar Ecologia da Paisagem em áreas como Ecologia, Geografia, Engenharia Ambiental, Engenharia civil, Engenharia Florestal, entre outras, em países lusófonos. Pretende-se que este livro seja capaz de transmitir: 1) Conceitos e Fundamentos, nomeadamente as principais teorias, escolas de pensamento, modelos conceituais de EP; 2) Metodologias, como principais técnicas e instrumentos usados; 3) Aplicações de EP nos mais variados contextos e, por fim; 4) um capítulo dedicado ao Ensino de EP em diferentes níveis.


			O grande objetivo é que os conceitos, as metodologias e as aplicações possam ser expostos de forma clara e objetiva para serem úteis para quem pretende compreender, estudar ou trabalhar em EP no contexto dos dois países lusófonos. O objetivo do livro é juntar a riqueza de informação existente de uma forma coerente e estruturada. Da forma como foi editada, a obra como um todo proporciona um breve retrato das experiências no uso de EP nos dois países onde as escalas geográficas são muito diferentes e também possuem especificidades socioculturais e ambientais próprias. Para além das diferenças na definição e abordagens de EP no Brasil e em Portugal, outro desafio foi escrever um livro em português, mas com diferenças em termos de vocabulário técnico (ex.: modelação vs. modelagem) e sintaxe entre o português de Portugal e o português do Brasil. No sentido de homogeneizar a escrita neste livro foi adotado o acordo ortográfico2 de 1990, em vigor em ambos os países desde 2009. Com este trabalho pretendeu-se sobretudo compilar como, quando e porque a Ecologia da Paisagem tem sido usada nos dois países, na sua vertente multidisciplinar e holística, como interface entre ciências naturais e sociais para resolver problemas “do mundo real” em contextos tão diferentes como Portugal e Brasil. Ao fim o livro encontra-se apresentado em dois volumes que totalizam 32 capítulos escritos por mais de 90 autores e organizados em cinco seções: Introdução, Fundamentos, Métodos, Aplicações e Ensino de EP. Nossa expectativa é que os capítulos a seguir sejam úteis para fomentar o desenvolvimento da Ecologia de Paisagens nos dois países, fortalecendo seus laços no rumo de maiores sinergias e crescimento socioambiental que transcendam as águas que os separam. 
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PARTE II.


			CONCEITOS


			2.1


			MODELOS CONCEPTUAIS DE PAISAGEM


			Teresa Pinto-Correia


			2.1.1 O CONCEITO DE PAISAGEM


			2.1.1.1 A paisagem em Ecologia da Paisagem


			A componente material da paisagem é aquela que está em foco na Ecologia da Paisagem. Esta componente física certamente pode estar aliada a outras dimensões subjetivas como por exemplo a percepção e preferências do público em relação à paisagem, mas a Ecologia da Paisagem, assim como as ciências ambientais e de biologia da conservação que com ela estão relacionadas, têm como objeto de estudo a componente material da paisagem. A composição da paisagem, onde vários elementos se combinam num padrão específico, expressa essa dimensão material. No seu livro Landscape Ecology, hoje em dia um clássico por ter estabelecido já em 1986 os fundamentos da leitura da paisagem em Ecologia da Paisagem (EP), Forman e Godron (1986, p. 21) definem paisagem como “uma área heterogênea composta por um conjunto de ecossistemas que interagem entre si, sendo esse conjunto repetido de forma similar em toda a área”. 


			A formação da paisagem é assim considerada como o resultado de três mecanismos complementares (FORMAN; GODRON, 1986; TURNER et al., 2001): 


			

					processos geomorfológicos que ocorrem numa escala temporal muito longa (escala geológica);



					padrões de colonização por organismos vivos ao longo do tempo, mas numa escala não tão longa como a escala geológica;



					perturbações locais de cada ecossistema, em períodos mais curtos. 



			


			Nestes processos de perturbação estão incluídas todas as transformações causadas pela ação humana que, na maior parte das situações, são um fator fundamental das mudanças mais visíveis e rápidas da paisagem. Muitos outros autores clássicos da Ecologia da Paisagem, tanto europeus como norte-americanos, reforçam a importância da ação humana na construção e transformação da paisagem à escala do tempo humano (e.g., NAVEH; LIEBERMAN, 1984; BUREL; BAUDRY, 1999; ANTROP, 2000; BASTIAN; STEINDHARDT, 2002; GOBSTER et al., 2007; NASSAUER, 2012). Dessa forma também reforçam a importância de dar lugar de destaque aos fatores humanos e sociais no funcionamento, composição e configuração da paisagem – embora sempre em interação com o sistema natural.


			A ação e os agentes humanos de mudança da paisagem não são só os que diretamente interferem no uso do solo, como as práticas de gestão produtiva (agrícola ou florestal) ou dos recursos naturais, no espaço rural. São também aqueles que definem as regras que esses usos do solo e ações devem respeitar, assim como os instrumentos de política pública que podem influenciar os usos. E ainda, todos aqueles que, pelos seus modelos e escolhas de vida e pelo que consomem e valorizam, influenciam as decisões dos agentes diretos (NASSAUER, 1995; SELMAN, 2012). A ação humana tem agentes diversos e processa-se também a múltiplas escalas. A componente da ação humana é assim de uma enorme complexidade e, para obter resultados conclusivos, não deve ser analisada superficialmente, sob risco de se incorrer em imprecisões significativas. 


			A paisagem é, assim, uma realidade complexa, mas ao mesmo tempo um conceito poderoso para a sustentabilidade dos territórios. Pode ser o suporte de múltiplas abordagens, todas elas necessárias à construção dessa sustentabilidade, permitindo o estabelecimento de diferentes níveis de relações entre (NASSAUER, 2012; PINTO-CORREIA; KRISTENSEN, 2013):


			

					o esforço analítico da investigação, tanto sobre os processos naturais como sobre os que estão ligados à ação humana; 



					a conceção e o desenho de propostas de ordenamento a diferentes escalas; 



					o desenho de políticas públicas; e ainda, 



					a mobilização das partes interessadas e da comunidade no seu conjunto. 



			


			A Ecologia da Paisagem pretende também, para além da análise, contribuir para a intervenção na paisagem. Assim, importa entender que o conceito de paisagem se liga diretamente à ação humana, como motor de mudanças na paisagem no passado, mas também no futuro. 


			2.1.1.2 A paisagem é um sistema dinâmico


			A definição de paisagem proposta na Convenção Europeia da Paisagem (COE, 2000) resume de forma integradora, as várias características da paisagem que são relevantes em Ecologia da Paisagem: a paisagem é uma área, tal como vista pelo observador, e cujo carácter resulta da ação e interação de fatores naturais e humanos. Considerando em pormenor cada secção desta definição, temos:


			

					
uma área: uma parte da superfície da terra, numa localização específica;



					
tal como é vista pelo observador: um espaço geográfico local passível de ser abarcado e entendido por um observador, e sendo a representação deste observador relevante para a própria paisagem;



					
cujo carácter: o que torna cada paisagem distinta, a configuração específica dos seus componentes e os próprios componentes;



					
resulta da ação e interação de fatores naturais e humanos: os componentes da paisagem são tanto naturais como culturais, ou seja, produzidos pelo Homem; estão em permanente mudança por meio de processos internos mas também em relação uns aos outros, e por isso se considera não só em ação como também em interação.



			


			A paisagem deve assim ser compreendida como um sistema dinâmico, composto por diferentes elementos físicos e biológicos (que constituem a componente material), que interagem a diferentes níveis, e que são influenciados pela ação humana. O sistema está assim em permanente mutação, à medida que, pelo menos, uma das suas componentes se altera. A observação da paisagem num dado momento é a observação da sua componente material, reflexo desse sistema. A paisagem é, na realidade, percepcionada como a aparência do sistema na superfície terrestre, à escala local. A representação e classificação da paisagem também se relacionam com essa dimensão material. Deve ainda acrescentar-se que, sendo o sistema dinâmico, estando as diferentes componentes em permanente interação, a observação da paisagem inclui a observação da sua mudança, que resulta em grande medida do impacto da ação humana.


			Nesse processo, há um efeito de retorno contínuo, que não deve ser esquecido (PINTO-CORREIA et al., 2018): a ação humana faz parte do sistema e modifica o funcionamento e a aparência da paisagem; essa aparência modificada causa novas experiências e expectativas, e assim novas reações pelos utilizadores; e assim, motiva novos usos e/ou novas intervenções sobre a paisagem, que voltam a modificá-la. Da mesma forma, esse efeito de retorno em contínua evolução também se aplica à componente física e biológica da paisagem, sobre os quais atua a intervenção humana: uma vez alterado um curso de água ou um determinado tipo de coberto vegetal, todo o sistema é afetado e passa a funcionar de forma diferente, e esse novo funcionamento poderá, por sua vez, afetar de novo o mesmo curso de água (por exemplo, com erosão acrescida das margens) ou o coberto vegetal (por exemplo, pela maior vulnerabilidade a pragas e doenças numa cultura que tenha sofrido um processo de intensificação, levando à necessidade de voltar a modificar essa cultura). 


			Esse aspeto é fundamental para que fique claro que a mudança é inerente à paisagem, e que não existem paisagens estáticas passíveis de serem representadas como tal numa imagem ou outra forma de expressão gráfica. Em consequência, a representação da paisagem corresponde à representação, não do objeto real que é o sistema “paisagem”, mas dum objeto construído, que corresponde à aparência da paisagem num determinado momento, e que constitui a base para uma qualquer apreciação ou análise.


			2.1.1.3 A escala da paisagem


			A escala tem a ver com a dimensão espacial ou temporal de um objeto ou processo, e é caracterizada tanto pela sua extensão como pela sua definição (TURNER et al., 2001). Como vimos na secção anterior, a paisagem tem uma dimensão eminentemente espacial, e pode ser definida como uma secção da superfície terrestre, observada a uma escala específica. Mas a paisagem é também mais do que isso. A paisagem tem uma dimensão local, de sítio, uma área com uma conotação geográfica com funções ecológicas e sociais específicas e uma história própria, de interação natureza-sociedade e de sucessivas alterações ao longo do tempo (PEDROLI, 2000; SELMAN, 2012). Nesse entendimento, a caracterização da paisagem está relacionada com as características que a diferenciam como um sítio específico, e único. Há, assim, uma dicotomia associada às questões de escala no conceito de paisagem, que importa esclarecer. 


			Numa perspectiva de como o observador se relaciona com a paisagem e dos motores da ação humana, a paisagem tem uma escala local. Pode não ter uns limites claramente definidos, mas tem geralmente um núcleo, mais ou menos central na área em questão e com características bem definidas e diferenciadoras, e em toda a área uma aparência diferente daquilo que a envolve. Dessa forma, tem uma conotação com história e identidade próprias. Essa conotação pode ou não ser explorada, conforme o objetivo da análise. 


			Numa perspectiva de análise da estrutura da paisagem e das suas mudanças ao longo do tempo, a paisagem tem uma dimensão mais marcadamente espacial, e pode ser observada a diferentes escalas (DRAMSTAD et al., 1996): a microescala, a mesoescala e a macroescala. O que pode ser considerado ser uma ou outra escala, depende evidentemente do contexto de análise. De uma forma geral, a microescala corresponde a uma escala local, de observação de processos de amplitude local, por exemplo de um pequeno conjunto de parcelas agrícolas. Mesoescala é a escala da paisagem, de uma amplitude correspondente à extensão de área que pode ser observada por um observador, a partir de um ponto de observação, por exemplo a paisagem envolvente de uma aldeia, ou a paisagem de um vale. A macroescala é a escala mais regional, onde se considera uma sucessão repetida de ecossistemas num padrão que se repete e que, portanto, pode ser considerado como uma só paisagem, ou um tipo de paisagem que se estende por uma área de grande extensão.


			2.1.2 A LEITURA DA PAISAGEM


			Tendo entendido o que se compreende por paisagem em Ecologia da Paisagem, importa compreender de que forma se deve estruturar o estudo da paisagem. Do conceito de paisagem proposto por Forman e Godron (1986), mantêm-se centrais as componentes que organizam a sua leitura: 1) a estrutura, 2) o funcionamento e 3) as mudanças evidenciadas. 


			2.1.2.1 A estrutura da paisagem


			Corresponde ao padrão de organização dos elementos da paisagem. Podem identificar-se várias manchas de ocupação do solo diferentes, ou uma matriz, sobre a qual se identificam outros elementos, lineares ou em mancha, sendo que nas manchas se incluem elementos pontuais. 


			A mancha é um conceito-chave em Ecologia da Paisagem. Corresponde a uma área que difere claramente da sua envolvente, pela sua natureza ou pela sua aparência, sendo por isso evidentes os limites da mancha, mas havendo relativa homogeneidade no seu interior (TURNER et al., 2001) (Figura 1). Os limites são marcados por uma descontinuidade em relação à envolvente, na aparência e nas características, sendo essa descontinuidade percepcionada ou relevante para o fenómeno em análise. A mancha é a unidade básica fundamental numa paisagem representada e classificada categoricamente. Uma mancha pode ser um bosquete localizado num campo agrícola, ou uma parcela agrícola com um uso diferente da cultura nas parcelas envolventes, ou uma sebe e vegetação associada no meio da área de produção agrícola da mesma exploração. As manchas podem assim ser diferenciadas em termos de tamanho, número e localização. Podem ser grandes ou pequenas, podem ser raras numa paisagem ou numerosas, podem estar localizadas mais próximas umas das outras ou mais dispersas na paisagem.


			Os elementos pontuais são um tipo particular de mancha que se distinguem pela sua pequena dimensão (DRAMSTAD et al., 1996). São, na realidade, um subconjunto das manchas. Estes elementos podem corresponder a uma árvore de grande porte isolada num campo, ou uma pequena superfície de água. Não têm a mesma importância no funcionamento da paisagem que as manchas e corredores, mas podem ser muito significativos em termos da composição da paisagem e a sua aparência.


			Figura 1 – Uma paisagem agrícola: identificação de mancha (e elemento pontual), corredor e matriz
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			Fonte: Google Satellite (2020)


			Associado ao conceito de mancha devemos destacar dois conceitos fundamentais em Ecologia da Paisagem – as margens e as orlas. A margem é a faixa exterior de uma mancha, onde as características mudam significativamente em relação ao interior da mancha, pela influência do que é exterior e rodeia a mancha. A orla é a linha que separa a margem do exterior, ou seja, é o limite exterior da mancha (DRAMSTAD et al., 1996). A forma e a composição da margem e da orla determinam as relações entre o interior e o exterior da mancha.


			Os elementos lineares são geralmente designados por corredores, e constituem também um conceito chave em Ecologia da Paisagem. Um corredor na paisagem é uma mancha estreita e alongada que liga dois ou mais pontos entre si, apresentando ainda diferenças em relação ao que a envolve (LEITÃO et al., 2006) (Figura 1). Devido à sua forma e dependendo do contexto em que se encontra, um corredor pode assegurar, facilitar ou impedir fluxos (de material, energia ou organismos) através da paisagem. Um corredor pode ser a galeria de vegetação ripícola ao longo de uma linha de água, ou uma sebe viva de compartimentação mais ou menos densa, a separar campos agrícolas, ou um alinhamento de árvores ao longo de uma via de comunicação, por exemplo.


			Finalmente, a matriz da paisagem é onde se encontram dispersas e distinguíveis os elementos descritos anteriormente. Esse é um conceito clássico na Ecologia da Paisagem, embora só possa ser aplicado a alguns tipos de paisagens. A matriz é a ocupação do solo dominante numa paisagem, com características relativamente homogéneas, e elevada conectividade. Uma matriz pode ser uma extensão de campos de cereais, ou pastagens, ou pode ainda ser uma floresta. As manchas e corredores, assim como os elementos pontuais, são os elementos na composição da paisagem que se distinguem desta matriz. A existência e o reconhecimento de uma matriz é um princípio básico do desenvolvimento da abordagem analítica em Ecologia da Paisagem. Mas nem todas as paisagens podem ser caracterizadas por uma matriz claramente diferenciada dos restantes elementos. 


			A caracterização, a partir dos conceitos de matriz, mancha e corredor, foi conceptualizada e aplicada com sucesso, em paisagens da América do Norte. Muitas destas são paisagens homogêneas, com extensões ininterruptas de campos de culturas anuais, fragmentados por alguns corredores de vegetação vertical ao longo de estradas e linhas de água, e com algumas manchas de bosquetes, manchas de água, ou outras. Estes elementos são distribuídos na matriz, contribuindo para a diversidade e heterogeneidade da paisagem. A transposição deste modelo conceptual fez-se facilmente para a Europa Ocidental, em países como Holanda ou a Dinamarca, pois embora a escala de organização da paisagem seja outra, com extensões mais pequenas, a estrutura é semelhante e a aplicação verificou-se fácil (Figura 2). Tal como se observa na Figura 1, os diferentes elementos da paisagem distinguem-se claramente e os limites de cada um deles em relação ao que o envolve, são nítidos. Um mapa da paisagem baseado numa fotografia aérea deste tipo, reproduz exatamente a mesma estrutura da paisagem, com os mesmos limites entre elementos. Em termos de critérios para a análise, o que é necessário definir aqui é qual a dimensão mínima dos elementos a diferenciar. A Ecologia da Paisagem desenvolveu-se assim como disciplina aplicada durante algumas décadas, com este modelo como a base para a análise da estrutura e da mudança da paisagem (LEITÃO et al., 2006). 


			Figura 2 – Uma paisagem no norte da Europa, na Dinamarca: matriz agrícola composta por campos de cultura e de pastagens; corredores compostos por sebes de compartimentação e manchas compostas por pequenos bosquetes. Os limites entre cada elemento da paisagem são claros e a estrutura da paisagem pode diretamente ser reproduzida num mapa diferenciando estes vários elementos
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			Fonte: Google Satellite (2020)


			No entanto explorar a aplicação do mesmo modelo conceptual de análise, a outras paisagens europeias, veio a revelar mais dificuldades. Embora a Ecologia da Paisagem se desenvolvesse também com questões a emergirem em contexto mediterrânico ou de montanha (NAVEH; LIEBERMAN, 1984), a aplicação dos princípios de Ecologia da Paisagem à análise da estrutura de paisagens concretas, começou mais tarde. E assim, levantaram-se questões de aplicabilidade deste modelo, quando este já estava perfeitamente estabilizado e em utilização. É fundamental manter presente que, para além dos modelos mais clássicos e bem estabelecidos, outras formas de analisar a estrutura da paisagem podem ser necessárias, para se poder considerar, caracterizar e classificar todo o tipo de paisagens.


			Em paisagens de montanha ou paisagens com sistemas de uso do solo mais extensivos e, portanto, com estruturas fundiárias menos rígidas, pode revelar-se difícil diferenciar a matriz da mancha e do corredor (VAN DOORN; PINTO-CORREIA, 2007). Na realidade, essas são paisagens com uma estrutura aparentemente confusa e por isso mais difícil de classificar: as diferentes manchas com características individualizadas de ocupação do solo sucedem-se, sendo a transição entre uma mancha e outra feita através de um gradiente de mudança progressivo e de contornos irregulares, e não através de limites claros. 


			Figura 3 – Uma paisagem no sul da Europa, no Sul de Portugal (região do Alentejo) com uma matriz agrícola difícil de distinguir. A paisagem é composta por um contínuo de vários elementos que se vão sucedendo num mosaico, sem que sejam evidentes diferenças fracturantes entre eles. É o que se pode chamar fuziness da paisagem. Uma paisagem deste tipo pode ser classificada por meio da identificação de manchas com características diferentes, devendo os critérios de diferenciação ser pré-definidos à partida, por quem analisa – ou seja, a estrutura não é óbvia a partir da imagem da realidade
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			Fonte: A autora


			A matriz não é possível de diferenciar, uma vez que não há uma forma homogénea de ocupação do solo que se destaque pela sua extensão, mas sim várias manchas que em conjunto compõem um mosaico diversificado, sendo que essa diferenciação no espaço, não é óbvia (Figura 3).


			Para identificar essas manchas, torna-se necessário algum grau de abstração. Ou seja, produzir um mapa que represente a paisagem implica criar e adoptar critérios analíticos que permitam diferenciar os vários elementos e assim classificar a paisagem. Ao contrário da classificação das paisagens referidas anteriormente, de matriz-mancha-corredor, nestas paisagens mais fuzzy, torna-se necessário em cada caso caracterizar o que é determinante em termos das suas características de estrutura, e a partir dessas características, identificar critérios para diferenciar as mancha, decidir sobre a legenda (que classes considerar com base em que critérios) e decidir sobre os seus limites. Esses limites não emergem claramente da estrutura física da paisagem, sendo definidos por quem analisa, com base em critérios definidos a priori (Figura 4). 


			Figura 4 – Uma paisagem do Sul da Europa, no Sul de Portugal (região do Alentejo): dois exemplos de cartografia da paisagem para análise da sua dinâmica, feita sobre fotografia aérea. A paisagem revela elevado nível de fuziness, e o pormenor de diferenciação das manchas e os limites de separação entre manchas depende dos critérios que têm que ser previamente definidos. O mapa a ser produzido com base nas manchas assim identificadas, é uma representação abstrata da realidade, para fins analíticos
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			Fonte: COS2018_v1, Direcção Geral do Território, Portugal


			Torna-se crucial que na análise da imagem representativa da realidade – por exemplo uma fotografia aérea – a marcação dos limites em toda a extensão estudada, siga rigorosamente os mesmos critérios. Doutra forma o resultado será uma representação da paisagem que não respeita o objeto real e pode conduzir a conclusões menos corretas. Nestes casos, a representação da paisagem revela-se ainda de forma mais acentuada que nos casos descritos acima, uma abstração. O mapa produzido não tem semelhanças, em termos de estrutura, com a imagem real e percepcionada da paisagem (Figura 5). 


			Figura 5 – Uma paisagem do Sul da Europa, no Sul de Portugal (região do Alentejo): de uma configuração complexa à representação em mapa. O mapa não nos mostra a estrutura que observamos da paisagem, mas sim uma estrutura construída como objeto de investigação, para permitir a abordagem analítica (comparar paisagens, avaliar índices de paisagem, identificar mudanças etc.)
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			Fonte: COS2018_v1, Direcção Geral do Território, Portugal


			Em resumo, a estrutura da paisagem é a forma como a área em questão é composta fisicamente pelos seus vários elementos, e a forma como eles se distribuem no espaço (FORMAN; GODRON, 1986); ou seja, corresponde a um padrão espacial específico que inclui os elementos mas também a distribuição de energia, materiais e espécies em relação com a dimensão, forma, número e configuração dos diferentes elementos. 


			2.1.2.2 Funcionamento da paisagem


			O funcionamento da paisagem refere-se às suas funções. Devem ser considerados dois níveis diferentes de função, que convém não confundir.


			A abordagem mais clássica da Ecologia da Paisagem refere-se às funções da paisagem como a combinação de processos naturais e processos derivados da ação e uso humanos, que se desenrolam na paisagem, e que se traduzem em fluxos de energia, material e espécies entre os diferentes elementos da paisagem (FORMAN; GODRON, 1986; BRANDT; VEJRE, 2004). As funções são, nesse contexto, processos de interação entre diferentes componentes espaciais da paisagem e são relações funcionais internas à própria paisagem, ou seja, que fazem parte do sistema que consideramos ser a paisagem. 


			Este conceito de função é substituído por muitos autores, e cada vez mais ao longo do tempo, pelo conceito de processo. Bastian e Steinhardt (2002) definem esses processos como interfaces funcionais entre componentes da paisagem. Ou seja, o mesmo que acima definimos como função. Esses são processos de transformação e deslocação de matéria e energia. Como exemplo, estes mesmos autores apresentam o funcionamento hidrológico de uma paisagem. O funcionamento hidrológico é baseado em processos interligados que relacionam o clima à circulação da água à superfície e no solo, incluindo processos relacionados com a vegetação, que por sua vez condicionam a intensidade e quantidade absoluta de infiltração da água que chega à superfície. Por sua vez, o sistema solo-água é um motor complexo para muitos dos processos ecológicos que contribuem para a construção dinâmica da paisagem, determinando a existência e disponibilidade de água que é a base para as atividades socioeconómicas e para o seu desenvolvimento – sendo que estas frequentemente afetam e condicionam o ciclo da água. Ou seja, tendo em conta que a paisagem é um sistema complexo e dinâmico, cada processo em curso irá condicionar todos os outros processos, e o seu funcionamento.


			Numa outra perspectiva, as funções são consideradas como as capacidades da paisagem de suportar serviços de ordem diversa (BASTIAN; STEINHARDT, 2002).


			No contexto das novas expectativas que a sociedade tem em relação à paisagem e à sua multifuncionalidade, as funções da paisagem são entendidas como a capacidade da paisagem para suportar bens e serviços que satisfazem, direta ou indiretamente, necessidades, procuras e objetivos humanos (DE GROOT; HEIN, 2007). Esse é o conceito de função mais comum atualmente, e que se confunde frequentemente com serviço, ou com bens e serviços (BASTIAN et al., 2014; HAINES-YOUNG; POTCHIN, 2018; VEJRE et al., 2007). As funções são muito diversas e expressam-se de formas muito variadas. 


			É importante notar que essas são funções que se expressam e variam à escala da paisagem, ou seja, a uma escala mais abrangente que a escala do habitat, da parcela ou grupo de parcelas (TERMORSHUIZEN; OPDAM 2009). As funções podem ser a manutenção dos habitats e da biodiversidade, as condições de preservação de espécies silvestres, a preservação da água em quantidade e qualidade, a manutenção da identidade cultural, a capacidade de suportar atividades de lazer e recreio (VALLES-PLANNELS et al., 2014). No entanto, embora as funções se definam à escala da paisagem, as decisões de intervenção na paisagem por ação do Homem, que introduzem alterações no sistema que compõe a paisagem e por isso a modificam, são tomadas à escala da parcela ou eventualmente, da propriedade ou exploração agrícola ou florestal. Ou seja, a procura e oferta de funções da paisagem evidencia-se à escala da paisagem e na esfera de uso comum, enquanto as decisões sobre os fatores que afetam essas funções são decisões privadas e tomadas a uma escala de muito maior pormenor. Há, assim, um desencontro que cria tensões, que importa considerar quando se tenta operacionalizar o conceito de função (VEJRE et al., 2007).


			As funções entendidas nessa segunda perspectiva são também frequentemente designadas por serviços. A literatura atual é fértil em estudos de avaliação dos serviços dos ecossistemas, que podem em muitos casos ser considerados também serviços da paisagem (POTCHIN; HAINES-YOUNG, 2013). Não entraremos nesse debate neste capítulo, mas deve ser realçado que estes são domínios onde a clarificação precisa da forma como cada conceito é utilizado, é fundamental. 


			A investigação focada nos serviços dos ecossistemas tem as suas raízes na Ecologia e da Economia Ecológica (BURKHARDT et al., 2013; CONSTANZA et al., 2014; SCHROTER et al., 2014). As funções transformam-se em serviços por meio do valor que lhe é conferido pela sociedade. Os serviços dos ecossistemas podem ser definidos como os contributos da estrutura e funcionamento dos ecossistemas para o bem-estar humano (BURKHARD et al., 2013). Burkhardt et al. (2013) distinguem: a) funções dos ecossistemas, que incluem a estrutura e os processos, b) o suporte de serviços dos ecossistemas, que incluem regulação, suporte e cultura e c) a procura destes serviços dos ecossistemas, que corresponde aos benefícios para a sociedade, refletidos no valor que é atribuído a esses serviços. 


			Visto da perspectiva clássica da Ecologia da Paisagem, haveria assim um paralelo entre as funções da paisagem e as funções do ecossistema, respeitantes ao funcionamento de fluxos e processos internos do sistema. Isto no entendimento de funções que apresentámos em primeiro lugar, e que são hoje mais frequentemente designadas por processos. E um paralelo entre serviços da paisagem e serviços dos ecossistemas, uma vez que ambos se relacionam com valores atribuídos pela sociedade. Neste caso, a diferença seria fundamentalmente uma questão de escala (TERMORSHUIZEN; OPDAM, 2009; POTSCHIN; HAINES-YOUNG, 2013).


			Em qualquer das perspetivas, as funções da paisagem mantêm-se como uma qualidade intrínseca da paisagem.


			2.1.2.3 Mudanças na paisagem


			A mudança é um outro dos conceitos intrínsecos à análise e compreensão da paisagem. A paisagem é dinâmica e a mudança é assim parte integrante dela. A mudança significa a alteração na estrutura e funções ao longo do tempo, como resultado de processos tanto naturais como humanos, e que tem um impacto em todas as dimensões da paisagem. É a relação entre a estrutura e funções que faz a paisagem dinâmica, e é nas tensões nesta relação, que se devem procurar as causas da mudança da paisagem.


			A mudança na paisagem pode dever-se a fatores naturais relacionados com o seu funcionamento interno, ou com impacto de fatores externos. São exemplos destes fatores os processos geológicos como o movimento tectónico de placas, a circulação da água e o ciclo hidrológico, ou a formação do solo e a erosão do mesmo pelo vento ou pela precipitação. Há também fatores ecológicos ligados à instalação e sucessão de plantas e animais. Alguns destes fatores naturais agem a um ritmo muito lento, outros são mais rápidos e as mudanças por eles causados mais perceptíveis à escala humana (FORMAN; GODRON, 1986; BASTIAN; STEINHARDT, 2002). Os processos naturais estão ligados por meio de ciclos de interação complexos. Por exemplo, verões mais quentes e secos no Sul da Península Ibérica, afetam a regeneração natural de carvalhos em sistemas silvopastoris, o que contribui para o declínio da regeneração das árvores nestes sistemas. Um coberto arbóreo menos denso resulta em temperaturas mais elevadas ao nível do solo, no Verão, o que amplifica o efeito da seca e dificulta ainda mais a possível regeneração natural (GODINHO et al., 2016a). Um sistema silvo-pastoril em que as árvores são poucas é mais sensível às alterações climáticas do que um sistema com maior densidade de árvores. Assim, o clima afecta todos os outros componentes e processos naturais, ao mesmo tempo que à escala local, é também afectado por eles (FORMAN; GODRON, 1986). 


			Nas paisagens culturais, que são as paisagens de hoje em dia em todo o Mundo, os factores culturais, derivados da ação humana, são mais impactantes ou pelo menos têm em geral uma acção mais rápida que os factores estritamente naturais. As mudanças na paisagem são assim na sua maioria mudanças ligadas à acção humana, e refletem-se em mudanças tanto em sua estrutura como em seu funcionamento. Todavia, quando se procura compreender o efeito destes factores humanos e sociais na mudança da paisagem, as relações causa e efeito tornam-se ainda mais complexas que no caso dos factores naturais. E em geral, não se trata de factores humanos isoladamente, ou factores naturais isoladamente, mas um misto dos dois tipos de factores que constantemente interagem (e.g., ALMEIDA et al., 2016; GODINHO et al., 2016b). 


			A avaliação da mudança da estrutura da paisagem é um objeto comum do estudo em Ecologia da Paisagem. Na sua maioria os estudos de avaliação das mudanças na paisagem têm em conta as mudanças na estrutura da paisagem, tanto nos elementos, no seu número e distribuição, como na sua composição. A mudança é avaliada por meio de métricas e indicadores, que permitem identificar e medir o que mudou e o que se manteve na paisagem, entre momentos no tempo distintos (e.g., CREWS-MEYER, 2004; FICHERA et al., 2012). Por outro lado, a avaliação da mudança pode também incluir a avaliação dos diversos tipos de impactos dessa mudança (LEITÃO et al., 2006).


			No entanto há, frequentemente, um desfasamento no tempo: as funções determinantes da paisagem mudam (por exemplo para uma parcela agrícola, de produção agrícola a suporte de uso residencial), sem que a estrutura mude ao mesmo ritmo (PINTO-CORREIA et al., 2018). A estrutura da paisagem, ou seja, a sua composição e aparência material, pode ser mantida mesmo quando a função já foi alterada. Só progressivamente, num ritmo que varia de caso para caso, a estrutura vai acabar por mudar também. Assim, nem todas as mudanças na paisagem são perceptíveis ou mensuráveis com a análise espacial da composição da paisagem. Identificar e sobretudo compreender as mudanças na paisagem implica também identificar e avaliar as mudanças em suas funções para a sociedade.


			Por outro lado, a acção humana sobre a paisagem não é independente do que se passa na paisagem. A acção humana é também, por seu lado, frequentemente influenciada pelas mudanças registadas na paisagem, e pela perceção e registo dessas mudanças. Assim, para entender as mudanças na paisagem, a dinâmica desta constante interação entre mudança e reacção humana, deve ser mantida presente (Figura 6). 


			Vários modelos existem, que nos ajudam a compreender a complexidade de relações entre a acção humana e a mudança da paisagem. O mais generalista é o modelo DPSIR proposto pela OCDE em 1993 (OCDE, 1993, 2001): D-Driver; P-Pressure; S-State; I-Impact; R-Response (em português: Fator; Pressão; Estado; Impacto; Resposta). Trata-se de um modelo conceptual que considera as relações entre os factores de mudança, o estado do ambiente (ou da paisagem) e as respostas. Foi criado para ter um 
enquadramento conceptual que permita desenvolver indicadores para avaliar a dimensão da mudança, a vários níveis. A lógica desse modelo é que os factores de mudança de diferentes tipos afetam o estado do ambiente (ou da paisagem), que assim se modifica, e que em consequência, causa respostas diferentes por parte da ação humana (instrumentos de política por exemplo), que por sua vez irão de novo alterar os factores de mudança. 


			Figura 6 – A paisagem é um sistema dinâmico composto de diferentes níveis de interação entre a dimensão material e a ação e reação humana. A componente material está no centro, e as mudanças no tempo resultam da interação estrutura-função. Os indivíduos percepcionam esta materialidade e a sua mudança, e além disso têm experiências, que influenciam tanto a sua ação como as suas expectativas. Agindo sobre a paisagem, afetam a função e a estrutura, e assim vão influenciar de novo a percepção e experiência da paisagem. Estas atividades e experiências também são influenciadas por fatores externos. Há assim um ciclo de ação e reação dos indivíduos sobre a paisagem, a tomar em conta para entender a mudança
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			Fonte: adaptado de Pinto-Correia et al. (2018)


			Os modelos desse tipo são úteis quando se pretende entender a mudança e o que a determina. Dada a complexidade dos sistemas sociais e da acção e interacção humana, qualquer abordagem ao estudo dos factores humanos de mudança deve ter em conta o enquadramento por um modelo conceptual que ajude a considerar todos os aspetos fundamentais desta mudança. O DPSIR é um modelo simples e clássico, outros são mais elaborados e específicos e várias possibilidades podem ser mobilizadas (PINTO-CORREIA et al., 2018).


			2.1.3 CONCLUSÃO


			Vimos neste capítulo qual o enquadramento conceptual de base, da Ecologia da Paisagem, e que conceitos se devem mobilizar, para entender e estudar a paisagem nesta perspectiva. A paisagem é uma realidade complexa, que corresponde a um sistema vivo, dinâmico, onde interagem a natureza e a cultura, que se reflete na ação do Homem. Assim, diferentes abordagens e quadros conceptuais podem ter como objeto de estudo a paisagem, e importa definir de forma objectiva como nos posicionamos, ao anunciarmos que estudamos a paisagem.


			No entanto, embora o quadro conceptual da Ecologia da Paisagem esteja definido, o que espero ter demonstrado neste capítulo é que o contexto de aplicação, é fundamental. O contexto tem a ver com a localização de um elemento na paisagem em que se se encontra, e assim, a importância que a estrutura espacial e essa localização podem ter, para as características e funcionamento desse elemento, e do conjunto da própria paisagem. Esta é sem dúvida uma característica fundamental do contexto, central em Ecologia da Paisagem. E que a diferencia de outro tipo de abordagens da Ecologia ou da Geografia. 


			A importância do contexto está também relacionada com as características específicas de cada paisagem estudada. Em cada contexto específico, a paisagem tem uma composição e configuração próprias, a que nem todos os instrumentos de análise se aplicam igualmente bem. Por esta razão, não podemos definir de que forma mobilizamos e vamos utilizar os conceitos chave, sem primeiro identificarmos claramente o contexto de aplicação – a paisagem real. Uma perspectiva adaptativa da investigação é fundamental. A diferentes paisagens devem corresponder abordagens diferenciadas, que respeitem o seu real contexto e que se adaptem às suas características específicas. Esta é uma regra fundamental dos estudos em Ecologia da Paisagem. Antes de definir a abordagem de análise, devemos considerar a paisagem que queremos analisar, e avaliar que abordagem e conceitos melhor se adequam.


			E, finalmente, devemos adaptar a nossa abordagem e a forma como utilizamos os conceitos chave ao objetivo da análise a desenvolver. Mais ou menos pormenor na identificação das manchas e corredores ou na diferenciação de padrões da paisagem, mais ou menos classes de ocupação do solo, devem ser definidos tendo em conta os objectivos imediatos e de médio e longo prazo, da análise a desenvolver. 


			O desenvolvimento de todas estas questões corresponde aos objetivos deste livro e compõe o conteúdo dos capítulos que se seguem. 
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			2.2


			ESCALA EM ECOLOGIA DA PAISAGEM


			João Paulo Almeida Fernandes


			2.2.1 INTRODUÇÃO: O QUE SE DEVE ENTENDER POR ESCALA


			O conceito de escala é muito comum e de importância crucial em múltiplas ciências, tecnologias e domínios de atividade (CASH et al., 2006). Contudo, apesar de ser usado quotidianamente, torna-se difícil uma definição com um mínimo de abrangência. Por exemplo, o Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea da Academia das Ciências de Lisboa (2001, s/p), não apresenta uma definição de escala, mas sim 16 das quais a única relevante no nosso contexto é a seguinte: “Proporção entre a medida de um desenho, carta, planta […] e as dimensões reais do objecto desenhado”. 


			Em ecologia da paisagem, também não existe uma definição ou entendimento unificado, sendo, contudo, a mais comum aquela em que “escala se refere às dimensões espaciais e temporais de um objeto ou processo” (TURNER et al., 2001, p. 27). Schneider (2001) procurou elencar as principais definições de escala relevantes em ecologia e ecologia da paisagem:


			

					escalas de medida: distinguem variáveis numa escala nominal ou quantificável e neste segundo caso entre escalas ordinais, de intervalos e de rácios;



					escala cartográfica: é o rácio entre a dimensão numa carta, planta ou modelo e dimensão no terreno ou do objeto representado;



					escala refere-se à dimensão relativa do grão de uma variável indexado no tempo e no espaço (e.g. resolução, dimensão do pixel).



			


			De acordo com Wu e Qi (2000, p. 1), escala, em ecologia da paisagem, “refere-se primariamente ao grão (ou resolução) e extensão no espaço e/ou no tempo” e “pode ser absoluta (medida em unidades espaciais ou temporais) ou relativa (expressa como rácio)”. De acordo com os mesmos autores, 


			[…] a escala pode decorrer do instrumento de medida, do observador ou da dimensão da sua janela de visualização, pode ser uma característica espacial ou temporal de um padrão ou processo ecológico ou um instrumento fundamental no quadro do qual diversos fenómenos ecológicos podem ser estudados com eficácia e compreendidos individual e coletivamente. (WU; QI, 2000, p. 1).


			A utilização desse conceito tem vindo a assumir uma importância crescente nas ciências biológicas e ecológicas, em ecologia da paisagem e na forma como se utilizam os processos e procedimentos de medida ou detecção no quadro geral dessas ciências importando ter bem consolidados os principais termos que estão associados ao conceito (Tabela 1). 


			A importância deste conceito decorre do facto de que a escala a que consideramos uma realidade afeta diretamente o que observamos (WIENS, 1999). Por exemplo, de acordo com Schneider (2001), problemas relevantes em ecologia manifestam-se à escala de décadas e de ecossistemas de grandes dimensões, noutros casos, muitas variáveis só podem ser medidas em curtos períodos de tempo e em áreas reduzidas. Por outro lado, padrões identificados a escalas pouco detalhadas não são necessariamente válidos ou significativos a escalas detalhadas, assim como a situação inversa.


			Por todos esses motivos é da maior importância a compreensão das questões de escala em ecologia da paisagem, como o demonstram a diversidade de trabalhos de investigação não só sobre a sua relevância e forma de manifestação (e.g., HIGGINS et al., 2012; CHAVE, 2013), como sobre as implicações de transformações escalares (e.g., WIENS, 1989; WU; LI, 2006; CUSHMAN et al., 2010; TURNER; GARDNER, 2015). 


			Tabela 1 – Definições de termos chave relacionados com o conceito de escala 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Termo


						

							

							Definição


						

					


				

				

					

							

							Escala


						

							

							Dimensões espaciais, temporais, quantitativas ou analíticas usadas para medir ou estudar um fenómeno. 


							Dimensão espacial de um objeto ou processo, caracterizada simultaneamente pelo grão (resolução e extensão).


						

					


					

							

							Extensão


						

							

							Tamanho das dimensões de escala espacial, temporal, quantitativa ou analítica.


						

					


					

							

							Resolução


						

							

							Precisão utilizada na medição, que corresponde ao menor nível de resolução (por ex. unidade de medida) ou exatidão possível de utilizar num determinado conjunto de dados ou num dado contexto de análise.


						

					


					

							

							Hierarquia


						

							

							Sistema ligado conceptual ou causalmente para o agrupamento de objetos ou processos ao longo de uma escala analítica. 


							Sistema de interligações ou de organização em que os níveis superiores condicionam e controlam de modo variável os níveis inferiores em função dos condicionamentos temporais do comportamento ou funcionamento do objeto ou processo.


						

					


					

							

							Hierarquia inclusiva


						

							

							Grupos de objetos ou processos ordenados em níveis hierárquicos inferiores estão contidos em (ou constituem) subdivisões de grupos classificados em níveis hierárquicos mais elevados.


						

					


					

							

							Hierarquia exclusiva


						

							

							Grupos de objetos ou processos ordenados em níveis hierárquicos inferiores não estão contidos em (ou constituem) subdivisões de grupos classificados em níveis hierárquicos mais elevados.


						

					


					

							

							Hierarquia constituinte


						

							

							Grupos de objetos ou processos estão combinados em novas unidades que se combinam em novas unidades com as suas funções e propriedades emergentes próprias.


						

					


					

							

							Níveis


						

							

							As unidades de análise localizadas na mesma posição de uma escala. Muitas escalas conceptuais contêm níveis ordenados hierarquicamente, mas nem todos os níveis estão ligados uns aos outros constituindo um sistema hierárquico.


						

					


					

							

							Escala absoluta


						

							

							A distância, tempo ou quantidade medida num instrumento de medida objetivamente calibrado.


						

					


					

							

							Escala relativa


						

							

							Uma transformação de uma escala absoluta para uma outra que descreve as relações funcionais de um objeto ou processo com um outro (por exemplo, a distância relativa entre duas localidades baseada no tempo requerido por um organismo para se movimentar entre elas).


						

					


				

			


			Fonte: adaptado de Gibson et al. (2000, p. 218) e Turner et al. (2001)


			2.2.2 ESCALA, DIMENSÕES, PADRÕES E PROCESSOS: CONTEXTOS


			Condensando a importância dos fatores escalares em ecologia da paisagem, importa sempre regressar ao texto seminal de Levin (1992, p. 943): 


			Argumenta-se que o problema do padrão e da escala é um problema central em ecologia, unificando a biologia das populações e a ciência dos ecossistemas, casando a ecologia básica com a aplicada. Desafios aplicados como a predição das causas e consequências ecológicas de alterações climáticas globais requerem a interligação de fenómenos que ocorrem em escalas espaciais, temporais e de organização ecológica muito diferentes. Além disso, não existe uma única escala natural a que se possam referir e estudar os fenómenos ecológicos; os sistemas apresentam normalmente uma variabilidade característica numa ampla gama de escalas espaciais, temporais e organizacionais. Isto tem um significado evolucionário fundamental, já que todos os organismos são um “observador” do ambiente, e a história das adaptações evolutivas como a dispersão e a dormência, alteram as escalas percecionais das espécies e a variabilidade observada. Da mesma forma tem uma significância fundamental para o nosso estudo dos sistemas ecológicos, já que os padrões que são únicos a cada gama de escalas terão causas e consequências biológicas únicas.


			Este texto antecipa a atual visão da natureza da escala em que importa não ter apenas em consideração os clássicos aspectos da extensão e da resolução (grão), ou do grau e natureza da precisão e expressão dos níveis escalares. É igualmente relevante considerar que cada observador tem perspetivas escalares distintas, da mesma forma que cada objeto se enquadra em diferentes níveis e escalas, conforme os padrões e processos que estejam em consideração. Essas diferentes perspetivas decorrem do facto de cada objeto em ecologia da paisagem ter de ser perspetivado de acordo com as diferentes dimensões e sistemas que nele se congregam (Figura 1). 


			Figura 1 – Sistemas, agentes e inter-relações determinantes de qualquer objeto, processo ou fenômeno ocorrente num sistema paisagístico 
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			Fonte: Fernandes e Guiomar (2016)


			A consciência desta realidade insere-se no designado “novo paradigma da ecologia” (PICKETT et al., 1992, p. 71) que enfatiza a dinâmica e interação progressiva e regressiva dos processos ecológicos, abandonando a concepção clássica de escalas de maturidade evolutiva e de sucessão linear para estados com grau crescente de estabilidade: 


			[…] pode ser denominado, por conveniência o “paradigma do desequilíbrio (ou do não equilíbrio)”. […] O paradigma do desequilíbrio sugere algumas ideias importantes acerca dos sistemas naturais. Em primeiro lugar, aceita que os sistemas naturais são abertos, ou seja, têm de ser colocados no contexto da sua envolvente, da qual podem fluir organismos e materiais. […] Chegadas inesperadas de carácter único ou periódico são especialmente importantes, devido à sua influência potencial na estrutura e funcionalidade dos sistemas. A regulação pode ser determinada de modo completamente exterior ao sistema. O paradigma do desequilíbrio enfatiza o processo em vez do ponto final […]. Por exemplo, de acordo com o ponto de vista do conceito de sucessão de Clements, o clímax era considerado como essencialmente uma causa final aristotélica. […] Agora, contudo, a preocupação é o modo como os sistemas se comportam realmente, ou seja, como a sua estrutura e trajetória são determinados. […] Os aspetos do paradigma contemporâneo podem ser resumidos metaforicamente. A metáfora científica é “dinâmica de manchas” ou “manchas cambiantes”. 


			Compreende-se assim a relação estreita existente entre os conceitos de escala, padrão e processos em ecologia da paisagem, já que o reconhecimento e caracterização dos últimos dependem da natureza da primeira. Por outro lado, O’Neill et al. (1986), bem como Allen e Hoekstra (1992), enfatizaram que os processos ecológicos devem ser considerados numa perspectiva hierárquica, uma vez que a sua natureza e funcionalidade se materializam em diferentes dimensões, níveis de organização e formas de expressão escalar. Na prática, materializam uma nova dimensão na consideração do que se entende por escala (Figura 2).


			Figura 2 – Dimensões de escala
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			Fonte: adaptado de Dungan et al. (2002)


			Essa perspectiva hierárquica de consideração da realidade é essencial para a compreensão dos padrões e processos em ecologia da paisagem ao evidenciar que estes se organizam de acordo com um sistema de interligações ou de organização em que os níveis superiores condicionam e controlam de modo variável os níveis inferiores em função dos condicionamentos temporais do comportamento ou funcionamento do objeto ou processo (TURNER et al., 2001). Os mesmos autores vão ainda mais longe constatando a necessidade de ajustar o modo de consideração da realidade não apenas à tradicional perspectiva inclusiva em que só existem níveis sucessivos, mas que considera igualmente a existência de níveis hierárquicos que se interpenetram: por exemplo, o sistema digestivo dos ruminantes pode ser considerado um ecossistema (um nível hierárquico elevado) enquanto o ruminante propriamente dito é, por sua vez, um constituinte básico de outro ecossistema (um nível hierárquico baixo). Essa perspetiva é acentuada quando consideramos as diferentes dimensões e planos de consideração da realidade e dos seus atores assim como a sua evolução temporal (Figura 3).


			Contudo a abordagem hierárquica coloca problemas práticos de grande complexidade relacionados com o problema das transições de escala, já que se manifestando os padrões e processos não apenas em níveis funcionais independentes, mas também em hiperplanos atravessando e interligando esses diferentes níveis, torna-se fundamental desenvolver abordagem adequadas de conciliação de escalas dimensionais ou temporais distintas num mesmo contexto de consideração e análise (e.g., CASTRI; HADLEY, 1988; EWERT et al., 2011; TURNER; GARDNER, 2015).


			Figura 3 – Escalas funcionais e sua variação ao longo do tempo integrando os distintos atores ecológicos tal como propostos por Allen e Hoekstra (1992), económicos e individuais, assim como as suas interações, sejam elas diretas ou entre níveis hierárquicos, correspondendo cada realidade a distintos hiperplanos de hierarquia mais inclusiva ou exclusiva, conforme cada contexto e perspectiva de análise
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			Fonte: Modificado de Fernandes e Guiomar (2016)


			2.2.3 COMPREENDER A ESCALA EM ECOLOGIA DA PAISAGEM


			Quando se fala de escala, está-se essencialmente a falar de uma hierarquia de conceitos (WU; LI, 2006): dimensões, tipologias e componentes. O primeiro nível hierárquico (Figura 3) distingue diferentes dimensões escalares: espacial, temporal e organizacional (hierarquias). Cada uma destas dimensões assume relevância particular na determinação das características e funcionalidades da paisagem e dos seus constituintes.


			De facto, quando consideramos qualquer objeto, processo ou fenómeno num dado contexto de análise, temos sempre de o contextualizar de acordo com as três dimensões escalares que determinam a sua posição conceptual.


			Por um lado, a dimensão espaciotemporal constitui um conceito perfeitamente assumido em termos de localização dimensional de qualquer objeto ou processo. De acordo com Wu e Li (2006), para uma grande variedade de fenómenos (físicos, ecológicos, socioeconômicos), acontecimentos ou entidades de grandes dimensões tendem a apresentar taxas de variação lentas e frequências de ocorrência reduzidas, assim como efeitos mais marcantes, enquanto pequenos objetos ou entidades são mais rápidos e frequentes. Esta regra não é obviamente universal, mas a relação espaciotemporal da maior parte dos fenômenos ecológicos e dos principais processos naturais está bem estabelecida (e.g., TURNER et al., 2001; CASH et al., 2006; FORMAN, 2014), não só em termos das formas de manifestação dos padrões de ocorrências das diferentes tipologias hierárquicas da vegetação, como dos processos biológicos sejam eles em termos de interacções inter ou intraespecíficas até a dimensão dos processos evolutivos, como ainda das perturbações e grandes processos de transformação das condições ambientais desde um fogo ou um deslizamento de terreno até à tectónica de placas (Figura 4).


			Figura 4 – Exemplos de relações espaciotemporais de diferentes entidades, processos e perturbações
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			Fonte: adaptado de Turner et al. (2001)


			Mesmo de um ponto de vista exclusivo, a consideração de diferentes dimensões temporais retrata realidades distintas e evidencia a relevância de distintos fatores, como por exemplo processos geológicos no muito longo prazo e interações tróficas no curto prazo. Já no que se refere à dimensão espacial pode-se comparar os fatores relevantes para a diferenciação de biomas à escala da Terra (disponibilidade em água e temperatura de acordo com Holdrige (1947) com os que determinam a composição das comunidades vegetais ao nível local (e.g., nutrientes, radiação, água, características físicas do solo).


			Outra perspectiva relevante que importa abordar quando nos referimos à dimensão espaciotemporal, é a da consideração de um determinado ecossistema como essencialmente uniforme. A realidade que constatamos ao detalharmos a dimensão de observação e aumentarmos a escala temporal, é a de que a aparente uniformidade, corresponde antes a um mosaico dinâmico em permanente mutação e evolução, dentro do quadro geral das características sucessionais daquele ecossistema concreto (conceito de ciclo-mosaico; REMMERT, 1991) sendo portanto a heterogeneidade a regra, como o novo paradigma aliás evidencia.


			Já a dimensão relativa aos níveis organizacionais é da maior importância na compreensão de qualquer realidade, já que ao considerar níveis de organização hierarquicamente sucessivos, verificamos como já referido, que o nível inferior confere funcionalidade ao nível superior, enquanto este confere coerência ao nível inferior (O’NEILL et al., 1986) (Figura 5). Esta relação é sempre válida, seja em contextos hierárquicos inclusivos como exclusivos.


			Os hiperplanos funcionais representados na Figura 3 obedecem a essa regra geral já que, como Allen e Hoekstra (1992) mostraram, a realidade, nos seus diferentes componentes, não se materializa necessariamente em planos escalares idênticos para cada um desses componentes, mas antes corresponde a combinações específicas de distintos níveis escalares de cada um desses componentes. Daí falar-se em hiperplanos para representar um nível hierárquico específico de uma dada função, processo ou entidade em Ecologia da Paisagem.


			Figura 5 – Escalas e relações hierárquicas funcionais
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			Fonte: o autor


			2.2.4 A PERCEÇÃO DA ESCALA


			Ao considerar as tipologias de escala (Figura 6), verificamos que a perspetiva como é considerada uma dada entidade implica a diferenciação de diferentes tipos de escalas sejam elas meramente conceptuais, instrumentais ou funcionais, mas que na prática exprimem sempre uma perspetiva percepcional. Esta perspetiva está relacionada com o universo formal ou conceptual de cada análise, a natureza do objeto, o carácter e capacidade do observador, assim como a sua grelha de percepção (semântica linguística da tipologia de escala, do instrumento de caracterização, de representação e de comunicação).


			Figura 6 – Tipos de escala
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			Fonte: Adaptado de Wu e Li (2006)


			É exatamente nesse quadro que temos de distinguir as diferentes tipologias de escala percepcional. Essas escalas assumem uma grande relevância já que se podem manifestar segundo diferentes pontos de vista: os do observador que tem uma dimensão espacial e temporal própria e a do objeto, ou ator que se perceciona o seu ambiente segundo fatores escalares distintos onde a importância relativa dos objetos varia de acordo com múltiplos fatores espaciais, temporais ou de nível organizativo (e.g., Scherzinger (1976) no que se refere a escalas funcionais e Hostetler e Holling (2000) no que se refere a escalas de consideração segundo planos hierárquicos distintos) (Caixa 1).


			

				

					

				

				

					

							

							Caixa 1


							

									Grelha semântica: cada tipologia de escala, cada forma de linguagem, cada modo de representação e comunicação possuem uma semântica própria necessariamente limitada na sua capacidade de expressão da realidade, pelo que, qualquer forma de representação corresponde sempre a uma simplificação de natureza intrínseca e constitutiva da forma de expressão selecionada.



									Paradigmas: influência dos paradigmas dominantes sobre os mecanismos e escalas de observação – do mesmo modo, mas de uma forma menos constitutiva e mais contextual ou mesmo preconceituosa (LONGINO, 1990), a prevalência de uma dada perspetiva paradigmática tende a determinar a consideração mais ou menos exclusiva ou a não consideração de certas dimensões espaciotemporais ou mesmo de tipologias de organização, por ser mesmo incapaz de reconhecer a sua existência ou não lhes conferir relevância.



									Janela de sensibilidade (por exemplo sensibilidade visual, auditiva, do aparelho de deteção, tempo de observação, carácter da observação (por exemplo sinóptica, centrada no objeto, centrada na dinâmica, centrada no contexto), resolução do observador (microscópica, macroscópica dentro da sua escala temporal e dimensional próprias etc.). Exemplo da importância desta tipologia concreta são os estudos climatológicos que, de acordo com a janela de sensibilidade selecionada para cada estudo, dão origem a diferentes tipos de informação com distinto carácter escalar: observações sinópticas durante períodos de trinta anos – caracterização do clima da área de amostragem; registo contínuo de variáveis específicas gerando séries de tempo e, após o adequado tratamento matemático, gerando dados estatísticos sobre períodos de recorrência, frequências, tendência de variação, oscilações de curto e longo prazo etc.; registo direcionado em condições meteorológicas extremas específicas e em localizações particulares – caracterização microclimatológica local. Outro exemplo relevante é a seleção das bandas de deteção nos instrumentos de deteção remota que podem revelar ou não, diferentes características específicas do objeto registado.
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